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Resumo: Este trabalho tem por objetivo apresentar o processo de avaliação da qualidade da Educação 
Superior nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia — IFs, no contexto de inserção da 
política de avaliação e os desafios enfrentados na última década. Constituem-se como modelo inovador 
e visam à superação de dicotomias entre ciência e tecnologia, entre teoria e prática, com o compromis-
so de unir a construção de conhecimentos à transformação da sociedade, ultrapassando a visão compar-
timentalizada de saberes. Atua na Educação Básica, principalmente em cursos de nível médio, edu-
cação profissional, cursos superiores que privilegiam áreas de ciência e a tecnologia e programas de 
pós-graduação, buscando assegurar a formação do trabalhador e/ou dos futuros trabalhadores. A 
avaliação da qualidade enquanto política pública, materializada pelo Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior — SINAES, constitui-se em instrumento de gestão estratégica nas instituições, que 
vêm passando por várias mudanças.  Os IFs, equiparados às universidades federais na regulação, 
avaliação e supervisão, passam a ser avaliados com os mesmos instrumentos e critérios. Trata-se de um 
estudo exploratório, a partir da retrospectiva sobre o histórico da educação profissional no Brasil, 
perpassando até a expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, de 2008. Privi-
legiou, também, o processo de avaliação interna e externa e a implantação da Comissão Própria de 
Avaliação — CPA, responsável por desenvolver a autoavaliação institucional no país. A instituição da 
política de avaliação nos IFs tem sido um grande desafio no desenvolvimento da cultura da avaliação 
da Educação Superior, destacando-se a importância da CPA, a necessidade de formação adequada para 
atuação de seus membros e a necessidade de desenvolvimento de metodologias próprias para a con-
strução de um modelo de avaliação democrático e participativo. E por fim, tem-se uma análise sobre o 
SINAES, com a reflexão sobre a sua aplicação nos Institutos Federais.  

Palavras-chave: Avaliação Institucional. Educação Profissional. Gestão da Educação Superior. Insti-
tutos Federais.  

  

Introdução 

Este trabalho tem por objetivo mostrar a importância do processo de avaliação da qualidade da 
Educação Superior nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), compreendendo o 
contexto de inserção da política de avaliação interna e externa, no modelo do SINAES (Lei n° 
10.861/2004), e os desafios que vêm sendo enfrentados.  

Os IFs foram criados em 2008 pela Lei º 11.892 e representam um modelo de instituição que 
possui organização vertical, visando à superação de dicotomias entre ciência e tecnologia, entre teoria e 
prática. Trata-se de uma nova proposta educacional, de caráter inovador, com o compromisso de unir a 
construção de conhecimentos à transformação da sociedade, caracterizado pela oferta curricular verti-
calizada da educação, a partir da educação básica, passando pelo ensino técnico, formação inicial e 
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continuada até o nível superior, com uma nova identidade institucional (SILVA,2009). 
 Este estudo foi desenvolvido a partir da caracterização dos IFs e da análise, enquanto Institu-

ição sobre o atendimento às exigências do SINAES, para identificar os desafios, as possibilidades e 
os avanços que essas instituições vêm apresentando no processo de avaliação da qualidade da Edu-
cação Superior, em uma década.  

A compreensão dessa nova institucionalidade, com seus pressupostos, concepções filosóficas, 
objetivos, estrutura, dentre outros, são fundamentais para a compreensão desse novo cenário no âm-
bito da educação profissional e tecnológica, uma vez a educação superior insere-se nesse contexto 
como nível de ensino na Rede Federal. 

Caracterização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

Os IFs foram criados, após vários momentos de reflexões e discussões, especialmente quanto 
à necessidade de fortalecer a educação, na Educação Profissional, baseados em uma educação hu-
manístico-técnico-científica, comprometidos com a realidade local e com a construção dos saberes 
dos cidadãos brasileiros, considerando-se as demandas sociais em prol de uma sociedade mais justa 
e igualitária, atuando em todas as regiões brasileiras. 
 A criação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica representou 
uma inovação para 38 IFs, 02 CEFETs, a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 23 
Escolas Técnicas vinculas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II, instituições que atuam em 
vários campi. Atualmente tem mais de 600 campi autônomos no país.  

A proposta curricular  dos IFs deve contemplar a oferta de educação básica, principalmente 
em cursos de ensino médio integrado à educação profissional técnica de nível médio; ensino técnico 
em geral; cursos superiores de tecnologia, licenciatura e bacharelado priorizando áreas de ciência e a 
tecnologia, em particular as engenharias, bem como programas de pós-graduação lato e stricto sen-
su, sem deixar de assegurar a formação inicial e continuada do trabalhador e/ou dos futuros tra-
balhadores.  

Dentre as especificidades dos IFs, pela Lei nº 11.892/2008, destaca-se a garantia de no mí-
nimo 50% das vagas para a educação profissional técnica de nível médio, com prioridade para os 
cursos integrados. O mínimo de 20% para oferta de cursos de licenciatura, e programas especiais de 
formação pedagógica. As demais vagas são destinadas a cursos de bacharelado, especialmente as 
engenharias, pós-graduação e cursos de formação inicial e continuada. Prevalece a oferta de vagas 
para cursos técnicos com uma organização curricular integrando a formação geral e a formação 
profissional e os cursos de formação de professores. O princípio da autonomia define metas e ob-
jetivos a serem cumpridos, para que as instituições da Rede efetuem o planejamento de ações para 
cumprir o disposto na lei de criação. 

A lei apresenta aspectos necessários para a efetivação da gestão com princípios democráticos: 
a criação do Colégio de Dirigentes, órgão da administração de caráter consultivo por campus; e do 
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Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, com representações dos vários segmentos da 
comunidade acadêmica. E, ainda, nos processos de gestão, são várias as possibilidades de comissões 
internas para garantir a participação de representantes no desenvolvimento das políticas e diretrizes 
internas. 

A estrutura multicampi permitirá que ações contribuam para o desenvolvimento de aprendi-
zagens e saberes que possibilitem a construção de conhecimentos para uma participação ativa e 
cidadã na vida em sociedade. Isso porque as relações com as comunidades do campus sede com as 
comunidades dos municípios de sua área de abrangência propiciarão conhecimento dos espaços ge-
ográficos, das demandas econômicas e culturais, fundamentais para a construção e desenvolvimento 
de projetos voltados para as necessidades e vocações do contexto local e regional. 

Uma outra característica do IFs disposta na Lei é a estrutura pluricurricular, estabelecendo 
também um grande desafio nesse modelo de instituição, que prioriza ofertar educação profissional e 
tecnológica de qualidade. Essa pluralidade e diversidade de cursos e currículos deve constar expres-
samente no projeto pedagógico, em que o trabalho concebido como princípio educativo apresenta 
seu eixo central na organização curricular. 

Assim, a Lei de criação dos IFs  imputa-lhes a missão de responder, de forma ágil e eficaz, às de-
mandas crescentes por formação profissional, por difusão de conhecimentos científicos e de suporte 
aos arranjos produtivos locais, voltados para a promoção da justiça social, da equidade, do desenvol-
vimento sustentável com vistas à inclusão social, e para a busca de soluções técnicas, geração de 
tecnologias e inovações tecnológicas. 

Ressalta-se a importância da atuação das instituições em Rede. O caráter de Rede Federal de 
Educação Profissional estabelecido pela Lei Nº 11.892/2008 legitimou a sua identidade. Silva (2008) 
afirma que isso se deu pelo fato de essas instituições de ensino atuarem na oferta de educação profis-
sional e tecnológica, estarem subordinadas a um mesmo órgão do MEC, com a mesma fonte de fi-
nanciamento e sob as mesmas normas de supervisão.   Cita ainda que na referida Lei o termo rede é 
compreendido não somente como um mero agrupamento de instituições, mas como forma e estrutura 
de organização e funcionamento destas. Em virtude da oferta de cursos superiores, os IFs são equi-
parados às universidades federais quando se trata de regulação, avaliação e supervisão, conforme § 
1o

  do Artigo 2º da Lei N11.892/2008; assim, o disposto na Lei do SINAES publicada em 2004, 
quatro anos antes da criação  dos IFs, exigiu do INEP e demais órgãos  envolvidos o desenvolvi-
mento de várias ações para o aprimoramento, especialmente da avaliação, na Rede Federal de EPT. 

Dentre os indicadores dispostos no SINAES têm-se os indicadores de cursos e de institui-
ções. São eles: CC (Conceito de Cursos); CI (Conceito Institucional). Estes são os conceitos oriun-
dos da Avaliação Externa de Cursos e Avaliação Externa Institucional. CPC (Conceito Preliminar de 
Cursos); IGC (Índice Geral de Cursos). Estes indicadores tem como principal insumo o resultado do 
ENADE (Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes).  
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Ao fazer uma rápida análise do indicador IGC das instituições da Rede Federal, publicados 
no sistema e-MEC, observa-se que em 2011, dos 38 Institutos Federais, 10 obtiveram IGC 4; já no 
ano de 2017 o número de IF com IGC 4 aumentou para 13. 
A Avaliação Institucional no SINAES 

A avaliação institucional é o processo que envolve o esforço da instituição em se conhecer e 
ser conhecida por outros setores da sociedade e que, articulada ao planejamento, poderá contribuir de 
forma decisiva na gestão estratégica da IES. Para a Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior — CONAES, a avaliação da instituição é aquela que a partir de uma visão sistêmica e inte-
grada, da totalidade dos diferentes sujeitos que compõem a comunidade acadêmica, busca identificar 
o grau de coerência entre missão e as políticas institucionais realizadas. A ênfase na autoavaliação e 
na sua prática educativa tem o objetivo de gerar nos membros da comunidade acadêmica a autocon-
sciência de qualidade, seus problemas e de desafios, por meio de mecanismos institucionalizados e 
participativos de realização (MEC/CONAES, 2004). 

Com a aprovação da Lei Nº. 10.861, alteram-se os parâmetros norteadores das políticas de 
avaliação da educação brasileira. Seu objetivo principal estava direcionado à construção de um siste-
ma nacional de avaliação da educação superior que articulasse a regulação e a avaliação educativa, 
esta última de caráter formativo, norteada para a atribuição de juízos de valor e mérito, tendo em 
vista o aumento da qualidade dos cursos e das instituições. 

Nesse sentido, 

O enfoque a ser adotado considera a Avaliação Institucional não como um fim em si, mas 
como parte de um conjunto de políticas públicas, no campo da educação superior, voltadas 
para a expansão do sistema pela democratização do acesso, para que a qualificação do mes-
mo faça parte de um processo mais amplo de revalorização da educação superior como parte 
de um projeto de desenvolvimento da nação brasileira. (SINAES, 2007, p. 24-27).  

Dessa forma,  

a Avaliação Institucional deve constituir-se em uma ampliação dos âmbitos, objetos, pro-
cedimentos e instrumentos de avaliação para além dos atualmente praticados, procurando 
sempre assegurar a integração, a participação, a globalidade, a relevância científica e social, 
a articulação da regulação com a emancipação, do institucional com o sistêmico. Tendo em 
vista essencialmente melhorar o cumprimento da responsabilidade social e científica das 
instituições em particular e da Educação Superior em seu conjunto, o Sinaes propõe-se a 
incorporar aos processos avaliativos todos os agentes, todas as dimensões e instâncias das 
IES, respeitados os papéis específicos dos participantes, a identidade e a missão de cada 
uma delas. (SINAES, 2007, p. 97-98) 

Há um entendimento que esse processo deve ser desenvolvido como processo periódico e 
sistemático, de forma cíclica e renovadora, alicerçada na análise e síntese das dez dimensões como 
também nas especificidades da IES, permitindo a revisão, reformulação, a partir da análise das prior-
idades estabelecidas no Projeto Pedagógico Institucional — PPI, assegurando a participação dos 
diferentes atores envolvidos na construção de novas alternativas e práticas. Como atividade perma-
nente, a AI passa a se constituir instrumento facilitador na construção e/ou consolidação de uma cul-
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tura de avaliação, capaz de assegurar a identificação, o envolvimento e o comprometimento da co-
munidade interna. 

Na análise dessa sistemática, os IFs formam um conjunto especial de IES. Estão presentes em 
todos os estados da federação; sua forma de organização acadêmica, que segue o modelo das univer-
sidades, têm contribuído significativamente para a produção de conhecimentos e de tecnologias para 
o País. Além disso, conta com corpo de docentes e pesquisadores altamente qualificados, capazes de 
mobilizar os setores acadêmico-científicos, em âmbito nacional, para produzir uma reflexão sobre os 
paradigmas teóricos e epistemológicos da avaliação, contribuindo para os avanços na construção 
dessa atividade.  Promovem ações de gestão semelhantes às das universidades federais, além do vín-
culo com o MEC e a prática da administração colegiada.  

O INEP, responsável pela operacionalização das ações de avaliação externa, busca aprimorar 
o processo, atualizando os instrumentos de avaliação que trouxeram avanços, exigindo também 
melhorias. A ABMES entende que ainda prevalece o modelo de universidade como padrão de quali-
dade de cursos, apesar do esforço do INEP/CONAES em garantir as especificidades, como os cursos 
de Tecnologia. 

Outra tendência observada nos últimos anos é o aumento da oferta de cursos a distância exi-
gindo atualizações do marco regulatório (Decreto nª 9.057, de 25 de maio de 2017, passa a discipli-
nar a oferta de cursos na modalidade a distância na educação superior). 
 

O SINAES e as especificidades para a oferta de cursos superiores nos IFs 

Os IFs foram criados após vários momentos de reflexões e discussões, quanto à necessidade 
de fortalecer a educação brasileira, especialmente na Educação Profissional, baseados em uma edu-
cação humanístico-técnico-científica, comprometidos com a realidade local e com a construção dos 
saberes dos cidadãos brasileiros.  

A proposta curricular  dos IFs deve contemplar a oferta de educação básica, principalmente 
em cursos de ensino médio integrado à educação profissional técnica de nível médio; ensino técnico 
em geral; cursos superiores de tecnologia, licenciatura e bacharelado em áreas em que a ciência e a 
tecnologia são componentes determinantes, em particular as engenharias, programas de pós-

graduação lato e stricto sensu, assegurando também a formação inicial e continuada do trabalhador 
e/ou dos futuros trabalhadores. 

Dentre as especificidades dos IFs, destaca-se a garantia de no mínimo 50% de suas vagas pa-
ra a educação profissional técnica de nível médio, com prioridade para os cursos integrados. O mí-
nimo de 20% para oferta de cursos de licenciatura e programas especiais de formação pedagógica. 
As demais vagas destinadas a cursos de bacharelado, especialmente as engenharias, pós-graduação e 
cursos de formação inicial e continuada. O princípio da autonomia estabelecido na lei de criação, 
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quando define metas e objetivos que deverão ser cumpridos, para que as instituições da Rede 
efetuem o planejamento de ações com vistas a cumprir o que está disposto na referida lei de criação. 

Em virtude da oferta de cursos superiores, os IFs são equiparados às universidades federais 
quando se trata de regulação, avaliação e supervisão, conforme § 1o

  do Artigo 2º da Lei 
N11.892/2008; assim, o disposto na Lei do SINAES, quatro anos antes da criação  dos IFs, exigiu do 
INEP e demais órgãos envolvidos o desenvolvimento de várias ações para o aprimoramento, espe-
cialmente da avaliação, na Rede Federal de EPT. 

Silva (2009) afirma que a gestão de cada instituto e da rede tem um caráter sistêmico e exige 
o reconhecimento da autonomia de cada unidade, a busca do equilíbrio estrutural entre os campi de 
um mesmo instituto e entre os institutos entre si. Para o autor, isso implica que a gestão se funda-
menta na essência, no respeito, no diálogo e na construção de consensos possíveis, tendo sempre co-
mo horizonte o bem da comunidade.  

A estrutura multicampi permitirá que as ações desenvolvidas contribuam para o desenvolvi-
mento de aprendizagens e saberes que possibilitem a construção de conhecimentos para uma partici-
pação ativa e cidadã na vida em sociedade, capaz de promover a transformação social, considerando 
que as comunidades de sua  área de abrangência propiciarão o conhecimento dos espaços, das de-
mandas fundamentais para a construção e desenvolvimento de projetos vocacionados para o contexto 
local e regional — outro aspecto que demandou estudos e orientações para aplicar o disposto no 
SINAES, uma vez que cada campus é sede em sua área de abrangência, não sendo, pois, tratado co-
mo campus fora de sede. 

Outra característica dos IFs é a estrutura pluricurricular, que tem como objetivo principal 
ofertar educação profissional e tecnológica de qualidade. Essa pluralidade e diversidade de cursos e 
currículos, definida para os institutos, deve constar no projeto pedagógico, em que o trabalho con-
cebido como princípio educativo apresenta seu eixo central na organização curricular. 
  Após essa breve caracterização dos IFs, faz-se necessária uma descrição do processo do 
SINAES para justificar os desafios que os Institutos tiveram para se equiparar às Universidades Fed-
erais, quando se trata da regulação da educação superior conforme disposto na legislação. Desafio de 
implantar cursos superiores, especialmente os de graduação, atendendo ao marco regulatório vigente, 
com um modelo de avaliação da qualidade consolidado pelo SINAES (Lei 10861/2004). 
 

A Importância das CPAs para se instituir a cultura da autoavaliação institucional. 

O INEP, ao publicar um documento norteador para as IES relacionado ao processo de auto-
avaliação nas IES, destaca que a  Avaliação Interna é um processo contínuo por meio do qual uma 
instituição constrói conhecimento sobre sua própria realidade, buscando compreender os significa-
dos do conjunto de suas atividades para melhorar a qualidade educativa e alcançar maior relevância 
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social e que cada instituição deve constituir uma CPA com as funções de coordenar e articular o seu 
processo interno de avaliação e disponibilizar informações.  

Orienta no referido documento que todas as CPAs precisam ser cadastradas no INEP, visando 
a uma interlocução sistemática e produtiva com vistas à efetiva implementação do SINAES. Sugere-

se que a CPA seja composta por um grupo de pessoas capazes de assumir a responsabilidade pelo 
desenvolvimento de todas as ações previstas no processo avaliativo, contando na sua composição 
com a participação de representantes de todos os segmentos da comunidade universitária e, também, 
da sociedade civil organizada. Há um calendário definido de postagem dos relatórios parciais e final 
da Avaliação Interna da instituição, dependendo do período do ciclo avaliativo orientado pela CO-
NAES. 

Nesse contexto, os IFs, em um primeiro momento, tiveram de se apropriar, construir novos 
saberes para instituir as suas CPAs. O desafio maior foi o de adequar o modelo de CPAs com orien-
tações previstas na legislação sobre como operacionalizá-las em uma estrutura multicampi.  O re-
sultado observado é o modelo de semidescentralização, aplicado em grande parte dos IFs, em que há 
uma CPA Central na reitoria do IF e cada campi tem uma CPA local, de certa forma subordinada à 
CPA Central. Esse trabalho culminou em desafios simultâneos, como o de receber comissões de 
avaliadores, em sua grande maioria formada por professores com vasta experiência em faculdades 
isoladas ou universidades, demonstrando desconhecimento do modelo inovador dos IFs.  

Atualmente, com a expansão do BASis (banco de avaliadores), em que muitos professores de 
IFs foram se integrando com participação nos cursos de formação continuada pelo INEP, já há uma 
compreensão instituída quanto à avaliação de cursos superiores de tecnologia (CSTs); no entanto, 
ainda se faz necessário refletir mais sobre a avaliação institucional externa dos IFs.  

Os CSTs, conforme parecer CNE nª 29/2002, são cursos, essencialmente de graduação, com 
características diferenciadas, de acordo com o respectivo perfil profissional de conclusão. Portanto, 
devem: 

contemplar a formação de um profissional apto a desenvolver, de forma ple-
na e inovadora, atividades em uma determinada área profissional”, e deve 
ter formação específica para: aplicação e desenvolvimento de pesquisa e 
inovação tecnológica; difusão de tecnologias; gestão de processos de 
produção de bens e serviços; desenvolvimento da capacidade em-
preendedora; manutenção das suas competências em sintonia com o mundo 
do trabalho; e desenvolvimento no contexto das respectivas áreas profission-
ais. (p.4). 

 

Nesse sentido, a avaliação desses cursos nas instituições exigiu muitos olhares e reflexões 
quanto às suas especificidades. Assim, o INEP, ao atualizar os instrumentos de avalição, inovou no 
que se refere a essa modalidade de graduação, mesmo sendo um instrumento único de avaliação para 
todas as modalidades de graduação, diferenciando tais instrumentos apenas no que se refere aos atos 
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autorizativos. 
Cabe, portanto, às CPAs dos IFs o papel importante de articulador interno, além de, e sugerir 

procedimentos operacionais que contribuam para a definição de uma metodologia de atuação sis-
têmica, especialmente quanto ao planejar, organizar e aplicar coerentemente a avaliação da institui-
ção, conforme disposto nas orientações legais, e fortalecer o processo de avaliação como busca da 
melhoria contínua da educação superior no país. 

Dentre tais orientações, destaca-se que a avaliação interna deve ser um processo de reflexão 
sistemática, metódica, organizada, e a busca da qualidade da Educação tornar intencional, que per-
mita à IES voltar-se a si mesma e ser mais transparente e comprometida com as transformações so-
ciais. Deve ser sistemática e usar a comunicação como instrumento, para socializar os problemas, os 
desafios e as intervenções necessárias, nunca uma atividade pró-forma para cumprimento de exigên-
cia. 

Finalmente, registra-se a importância da CPA no processo de aprendizagem institucional e 
consolidação da cultura da autoavaliação, insumo imprescindível na tendência atual das políticas 
nacionais de regulação da educação superior: a autorregulação que vem sendo discutida pelas instân-
cias superiores responsáveis pela regulação do processo de expansão com qualidade da educação 
superior brasileira. 
 

Conclusão 

No decorrer desse trabalho, foi possível observar que o Sistema de Avaliação estabelecido 
pelo  SINAES está amplamente difundido; no entanto, em muitos institutos federais, o conhecimento 
ainda está muito centralizado, necessitando, ainda, de procedimentos metodológicos utilizados pelas 
CPAs que oportunizem uma maior reflexão sobre a natureza e missão dos IFS na educação nacional 
e sobretudo a consolidação do processo de implementação das CPAs em todas as unidades da Rede 
Federal de forma consciente e clara  para a condução do processo de autoavaliação institucional . 

E, por fim, conclui-se que a autoavaliação se constitui em um processo que promove o auto-
conhecimento dos sujeitos envolvidos, produzindo um movimento de reflexão sobre as ações e as 
práticas desenvolvidas nas IES, devendo as CPAs acreditar no potencial da autoavaliação para o re-
planejamento institucional e a institucionalização da autoavaliação e da valorização da CPA, agente 
articulador, responsável pela instalação da cultura da avaliação interna, de forma que as informações 
se tornem conhecimentos institucionais, técnicos, científicos, como produtos de ações coletivas, de 
estudos e pesquisas para a melhoria contínua da qualidade da educação profissional desenvolvida. 
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